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TERMO DE REFERÊNCIA
1 - CARACTERÍSTICA DO PROCESSO:
1.1 Órgão Requisitante: S/SUBHUE/ HOSPITAL MUNICIPAL MIGUEL COUTO.
1.2 Modalidade: Dispensa de Licitação nos termos da Lei Federal nº14.133/21, art.75, inciso II e em atendimento ao Decreto Municipal nº 50.797/22.
1.3 Tipo: Menor preço por item.
1.4 Objeto: Aquisição de papel reprográfico branco A4, para utilização           no Hospital Municipal Miguel Couto, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital, seus anexos e o que consta no memorando 10/2023 datado 01/03/2023 do Serviço Departamento de Infraestrutura e Logística.
O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas neste termo e seus anexos quanto às especificações do objeto.

1.5 Quantitativos: Os quantitativos a serem adquiridos deverão suprir a Unidade durante 90 dias.

1.6 Local de Entrega: Hospital Municipal Miguel Couto - Rua Mario Ribeiro, 117 - Gávea.
2 - JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO:

Tendo em vista a inexistência de registro de preço vigente para aquisição do insumo, conforme informado pelo departamento de infraestrutura e logística do Hospital Municipal Miguel Couto através de memorando nº 10/2023 datado de 01/03/2023.
Considerando que a utilização de material de escritório se faz necessário para que os procedimentos administrativos sejam realizados, permitindo abertura de processos, auxiliando no envio de faturamento de procedimentos, entre outras tantas atividades que necessitam de material de papelaria.
Solicitamos aquisição com a finalidade de suprir os serviços e a qualidade do atendimento aos pacientes dessa unidade hospitalar.





3 - ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS:

	ITEM
	
CÓDIGO BR
	CÓDIGO SMA
	ESPECIFICAÇÃO
	U / C
	QUANT

	1
	461819
	7530.33.011-06
	PAPEL REPROGRÁFICO BRANCO A4
	RESMA
	2.100



4 – OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA e CONDIÇÕES DE ENTREGA:

4.1 - A empresa contratada deverá adotar modalidade de remessa dos produtos que permita a conferência no ato da entrega antes do ateste final do recebimento, seguindo as Boas Práticas de Transporte. Além disso, deve disponibilizar no ato da entrega dos produtos, mão de obra em número suficiente, a fim de apoiar a retirada e conferência da carga. 

4.2 - A entrega do produto deverá ser imediata, contada a partir da data de publicação em Diário Oficial ou confirmação do recebimento por e-mail, do envio da Nota de Empenho e Autorização de Fornecimento.

5 – LOCAL DE ENTREGA E PAGAMENTO:

5.1 -  A entrega do material deverá ser efetuada no Almoxarifado do Hospital Municipal Miguel Couto, na rua Mário Ribeiro,117 – Gávea; CEP: 22430-160, no horário de 8:00h às 15:00h, conforme consta na Autorização de Fornecimento.

5.2 Por tratar-se de contratação direta, que visa à aquisição de bem cuja entrega ocorrerá de forma imediata e integral, não resultando obrigações futuras.

6 – EMISSÃO DA NOTA FISCAL:

6.1 - Deverá constar no corpo da nota fiscal o número do empenho, código do material SMS constante na proposta detalhe. Caso não seja possível informar o (s) código (s) do material (is) na nota fiscal, deve ser anexado ao referido documento.





7 – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO DA EMPRESA VENCEDORA:

7.1 - As empresas vencedoras deverão apresentar os documentos listados no Anexo I, IA e IB  para composição do processo de aquisição, que serão avaliados pelo setor competente para possível contratação com o Hospital Municipal Miguel Couto.

8 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

8.1 A empresa vencedora, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que couber garantida a defesa prévia, ficará sujeita às sanções previstas Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 50.797 e no artigo 589 do RGCAF. As penalidades serão:
a) Advertência;
b) Multa moratória de 1% (um por cento) quando verificado atraso no cumprimento da obrigação assumida, aplicada à Adjudicatária ao dia sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, ou se for o caso, do respectivo saldo não atendido;
c) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato;
d) Suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos;
e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

9 – DOS RECURSOS:

9.1 Contra as decisões que resultarem penalidade, a CONTRATADA poderá apresentar, sempre sem efeito suspensivo:
a) Pedido de Reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, da ciência que tiver tido das decisões;
b) Recurso a ser interposto perante a autoridade imediatamente superior, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da ciência do indeferimento do Pedido de Reconsideração.
c) Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico. 







ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
A empresa deverá apresentar os documentos listados abaixo, para avaliação do setor competente e possível contratação com o Hospital Municipal Miguel Couto, do Rio de Janeiro.

	Contrato Social e Alteração Contratual

	CNPJ

	SICAF

	CEIS

	Sanções Administrativas Municipais Aplicadas - PCRJ SIGMA (Serviço indisponível)

	Declaração Artigo 9º, III da Lei nº 8.666/93 e Artigo 2º, Parágrafo Único, do Decreto Municipal nº 19.381/01.

	Certidão Negativa (ou positiva com efeitos de negativa) de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União

	Certidão negativa de débito referente ao FGTS

	Certidão Negativa de Dívida Ativa do Estado 

	Certidão Negativa de Dívida Ativa do Município

	Certidão Negativa de Débitos – ISS (Municipal) ou que está isenta

	Certidão Negativa de Débitos – ICMS (Estadual) ou que está isenta

	Certidão de Regularidade Fiscal Imobiliária (IPTU) do Município da contratada relativa ao imóvel da sede se for à proprietária

	Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT  (ou positiva com efeitos negativos) emitida pela Justiça do Trabalho

	Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores menores, emitida pelo M.T.E, ou Declaração formal da licitante, consoante Decreto Municipal n° 23.445/03

	Declaração de Responsabilidade Civil e Administrativa (ANEXO I-A)

	DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO (ANEXO I-B)



ANEXO I-A DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL E ADMINISTRATIVA
Para a execução deste instrumento jurídico, as partes declaram conhecer a Lei Federal nº 12.846/2013, se comprometem a atuar de forma ética, íntegra, legal e transparente, e estão cientes de que não poderão oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta, indireta ou por meio de subcontratados ou terceiros, quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada. 

Parágrafo primeiro – A responsabilização da pessoa jurídica subsiste nas hipóteses de alteração contratual, transformação, incorporação, fusão ou cisão societária, ressalvados os atos lesivos ocorridos antes da data da fusão ou incorporação, quando a responsabilidade da sucessora será restrita à obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado, até o limite do patrimônio transferido.
Parágrafo segundo - As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no âmbito do respectivo contrato, as consorciadas serão solidariamente responsáveis pela prática dos atos previstos nesta Lei, restringindo-se tal responsabilidade à obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado. 

Rio de Janeiro, _____ de _____________ de _____.

___________________________________________________
AGENTE PÚBLICO
(Nome, cargo, matrícula e lotação)

___________________________________________________
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
(Nome, cargo e carimbo da empresa)









ANEXO I-B DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO

Para a execução deste instrumento jurídico, a CONTRATADA, por meio de seu representante, declara não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como os ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente aos órgãos na linha hierárquica da área encarregada da contratação.

Rio de Janeiro, _____ de _____________ de _____.

___________________________________________________
CONTRATADA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
(Nome, cargo e carimbo da empresa)




  Em, 02 de Março de 2022.
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